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1. A respeito da Lei Federal no 10.169/00, assinale a alternativa incorreta: 

a) É permitida ao Estado e ao Distrito Federal a fixação de 
emolumentos em percentual incidente sobre o valor do negócio 
jurídico objeto dos serviços notariais e de registro. 

b) Os valores dos emolumentos constarão de tabelas e serão 
expressos, apenas e tão-somente, em moeda corrente do país. 

c) Os Estados e o Distrito Federal fixarão o valor dos emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos respectivos serviços notariais e 
de registro. 

d) O valor dos emolumentos, quando for o caso, poderá sofrer 
reajuste, publicando-se as respectivas tabelas, até o último dia do 
ano, observado o princípio da anterioridade. 

 
2. Analise as seguintes assertivas: 

I. É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio 
das partes ou o lugar da situação dos bens objeto do ato ou 
negócio jurídico. 

II. O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do 
Município para o qual recebeu a delegação. 

III. Compete ao tabelião de notas a lavratura de escrituras públicas, 
atas notariais, além da aprovação de testamentos cerrados. 

IV. Os substitutos poderão, simultaneamente com o notário ou o oficial 
do registro, praticar todos os atos que lhe sejam próprios exceto, 
nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos de qualquer espécie. 
 

a) Apenas os itens II e IV estão corretos. 
b) Apenas os itens I e III estão corretos. 
c) Todos os itens estão corretos. 
d) Apenas os itens I e II estão corretos. 

 
3. Relativamente aos direitos e deveres dos notários e oficiais de registro, 

assinale a alternativa correta: 

a) São deveres dos notários e oficiais registradores o atendimento 
prioritário de requisições de papéis, documentos, informações ou 
providências que lhe forem solicitadas pelas autoridades judiciárias 
ou administrativas para a defesa das pessoas jurídicas de direito 
público em juízo. 

b) Aos notários e registradores não será permitida a participação em 
associações ou sindicatos de classe. 

c) Havendo complexidade do serviço a ser executado, os notários e 
registradores poderão deixar de observar os prazos estabelecidos 
em lei para a prática dos atos do seu ofício. 

d) Emitir recibo dos emolumentos percebidos, desde que solicitado 
pelos interessados. 

 
4. Anísio é proprietário de imóvel urbano e, após manifestar a sua 

intenção de vendê-lo, foi procurado por Batista, que aquiesceu com o 
pagamento do preço fixado pelo vendedor. Em seguida, foram até o 
Tabelião de Notas que exigiu, para a lavratura da escritura pública, 
dentre outros documentos, as certidões relativas a tributos fiscais. 
Alegou que sem esse documento não seria possível lavrar a escritura 
de compra e venda, ainda que o adquirente dispensasse a 
apresentação, porquanto essa exigência é legal e vincula o notário, por 
força do princípio da legalidade. Indaga-se: A postura adotada pelo 
notário está correta? 

a) Não, porque o documento solicitado pelo tabelião não é requisito 
para a lavratura de escritura pública de compra e venda. 

b) Não, porque a lei, embora exija a apresentação de certidões fiscal, 
também permite ao adquirente dispensar a sua apresentação, 
assumindo a responsabilidade por eventuais débitos fiscais, nos 
termos da lei. 

c) Sim, porque somente o alienante poderia dispensar a 
apresentação das certidões fiscais. 

d) Sim, na medida em que se trata de imposição legal. 
 
5. Sobre a ata notarial, todas as assertivas abaixo estão corretas, 

EXCETO: 

a) A ata notarial é documento produzido unilateralmente, de modo 
que não poderá ser utilizado como prova em processo judicial. 

b) A ata notarial e a escritura pública são dotadas de fé pública, mas, 
têm finalidades distintas. 

c) O notário deverá observar o princípio da rogação na lavratura das 
atas notariais.  

d) De acordo com a doutrina, são espécies de atas notariais: atas de 
mera percepção de coisas, pessoas ou comportamento humano; 
atas de fé pública sobre os atos praticados pelo próprio notário; 
atas de juízo e qualificação; e, atas de manifestação. 

 
 
 
 

6. De acordo com a Lei de Registros Públicos, a cremação é possível: 

a) O procedimento somente poderá ser realizado se houver 
autorização do Oficial de Registro Civil que, na hipótese de 
ocorrência de morte violenta, deverá requisitar autorização ao juiz 
competente. 

b) Se o falecido não tiver externado a vontade, o Oficial de Registro 
Civil não poderá autorizar a cremação, ainda que seja a vontade 
da família, exceto no interesse da saúde pública, por força de 
moléstia infectocontagiosa, independentemente de autorização 
judicial. 

c) No interesse da saúde pública, em razão de epidemias por 
moléstias infectocontagiosas, desde que o atestado tenha sido 
subscrito por um médico ou por dois médicos legistas, havendo 
necessidade de autorização judicial. 

d) Se o falecido tiver externado a vontade, independentemente da 
existência de autorização judicial, desde que a interrupção da vida 
não tenha sido decorrente de morte violenta. 

 
7. Relativamente à emancipação, assinale a alternativa correta: 

a) As emancipações legais e as judiciais serão registradas, em livro 
especial, no Cartório do 1o Ofício ou da 1a Subdivisão Judiciária da 
Comarca. 

b) Quando o juiz conceder a emancipação deverá comunicá-la, de 
ofício, ao oficial de registro, se não constar dos autos do processo 
que foi realizado no prazo de 10 dias. 

c) Antes do registro, a emancipação, judicial ou voluntária, não 
produzirá efeito. 

d) A emancipação concedida pelos pais do menor produzirá efeito 
imediato, independentemente de registro do instrumento público 
ou particular. 

 
8. Analise as seguintes proposições: 

I. São obrigados a fazer declaração de nascimento, sucessivamente, 
o pai e, na falta ou impedimento, a mãe, o parente mais próximo, 
os administradores de hospitais, médicos e parteiras que tiverem 
assistido o parto. 

II. Na hipótese de a criança vir a falecer por ocasião do parto, tendo, 
entretanto, respirado, serão realizados dois assentos, 
respectivamente, nascimento e óbito, com os elementos cabíveis 
e com remissões recíprocas. 

III. No caso de o infante ter nascido morto, será feito o registro no livro 
“D Auxiliar”, com os elementos que couberem. 

IV. O índio deve ser registrado no livro próprio de nascimento, 
independentemente de integração. 
 

a) Somente as alternativas I e IV estão corretas. 
b) Somente as alternativas I e II estão corretas. 
c) Somente as alternativas I, II e III estão corretas. 
d) Somente a alternativa II está correta. 

 
9. Pai comparece ao Registro Civil para iniciar o processo de registro de 

nascimento de seu filho. Ao ser indagado pelo Oficial Registrador a 
respeito do nome completo da criança, o genitor afirma que o nome 
será “Último de Souza e Silva”. Diante dessa situação, o registrador: 

a) Deverá proceder ao registro em conformidade com a vontade 
manifestada pelo pai. 

b) Poderá proceder ao registro em conformidade com a vontade 
manifestada pelo pai, desde que o genitor assuma a 
responsabilidade pelo prenome escolhido ao infante, por escrito e 
na presença de duas testemunhas, hipótese em que será 
impossível a recusa pelo Registrador.  

c) O registrador não procederá ao registro, porquanto a Lei Federal 
no 6.015/73 veda o registro de prenome suscetível de expor o 
portador ao ridículo, sendo facultado aos pais, caso discordem, a 
suscitação de dúvida perante o juiz competente, a ser 
encaminhada pelo Oficial Registrador, independentemente da 
cobrança de quaisquer emolumentos. 

d) O registrador não procederá ao registro, porquanto a Lei Federal 
no 6.015/73 veda o registro de prenome que exponha o portador ao 
ridículo, sendo facultado aos pais, caso discordem, a suscitação de 
dúvida perante o juiz competente, a ser encaminhada pelo Oficial 
Registrador, mediante o pagamento de emolumentos. 
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10. Com relação ao prenome e aos apelidos de família: 

I. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, 
poderá, pessoalmente ou por meio de procurador, alternar o nome 
e o patronímico. 

II. A alteração posterior de nome, somente por exceção e 
motivadamente, após audiência do Ministério Público, será 
permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, 
arquivando-se o mandado e publicando-se a alteração pela 
imprensa. 

III. É possível a averbação, também, do nome abreviado, usado como 
firma comercial registrada ou em qualquer atividade comercial. 

IV. O enteado ou a enteada, havendo motivo ponderável, poderá 
requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja 
averbado o nome de família de seu padrasto ou de sua madrasta, 
desde que estes concordem expressamente, sem prejuízo de seus 
apelidos de família. 
 

a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I e III estão corretas. 
c) Somente as alternativas II e IV estão corretas. 
d) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas. 

 
11. Considerando a Lei Federal no 6.015/73, um das hipóteses abaixo 

relacionadas não tem ingresso no Registro de Imóveis, por ausência 
de previsão legal: 

a) O contrato de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada 
cláusula de vigência. 

b) Escritura de pacto-antenupcial. 
c) Escritura de cessão de direitos hereditários. 
d) Citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a 

imóveis. 
 
12. Examine as seguintes assertivas: 

I. No registro de imóveis existem os seguintes livros: 1 - Protocolo; 2 
- Registro Geral; 3 - Registro Auxiliar; 4 - Indicador Real; 5 - 
Indicador Pessoal. 

II. O Livro no 1 - Protocolo - terá por finalidade o apontamento de todos 
os títulos apresentados diariamente, ressalvados aqueles deixados 
apenas para exame e cálculos dos respectivos emolumentos. 

III. O livro no 2 - Registro Geral - é destinado, exclusivamente, à prática 
de atos de registro. 

IV. O livro no 3 - Registro Auxiliar - é destinado ao registros dos atos 
que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, 
não digam respeito diretamente a imóvel matriculado. 
 

a) Apenas os itens I, II e IV estão corretos. 
b) Apenas os itens II, III e IV estão corretos. 
c) Apenas os itens I, II e III estão corretos. 
d) Todos os itens estão corretos. 

 
13. No registro de imóveis, a prenotação de título tem por finalidade: 

a) Garantir prioridade de registro somente entre os títulos judiciais 
encaminhados pela parte interessada ou, diretamente, pelo Poder 
Judiciário. 

b) Assegurar prioridade de registro de título lançado no protocolo, 
cujo número de ordem recebido prevalecerá sobre outro gerado 
posteriormente, salvo se os referidos títulos tenham sido 
apresentados pela mesma pessoa. 

c) Assegurar a prioridade de registro de título lançado no protocolo, 
cujo número de ordem recebido prevalecerá sobre outro gerado 
posteriormente, ainda que os títulos tenham sido apresentados, 
simultaneamente, pelo mesmo interessado. 

d) Distribuir o serviço na serventia extrajudicial. 
 
14. Osmar, divorciado, alienou a Antônio Carlos, solteiro, o imóvel 

matriculado sob no 00001, por meio de escritura pública de compra e 
venda. Na sequência, o contrato foi apresentado ao Registro de 
Imóveis competente e, na qualificação do título, o Oficial Registrador 
constatou que o vendedor Osmar, na matrícula imobiliária, era casado 
com Rita, sob o regime da comunhão universal de bens, por força de 
convenção antenupcial. Diante disso, a escritura pública foi devolvida, 
exigindo o Oficial Registrador a apresentação da carta de sentença ou 
escritura pública de divórcio, por força do princípio registrário da: 

a) Especialidade objetiva. 
b) Continuidade. 
c) Rogação. 
d) Especialidade subjetiva. 

 
 
 
 

15. A respeito do procedimento de dúvida registrária, assinale a alternativa 
correta: 

a) A decisão proferida na dúvida tem natureza administrativa, 
impedindo o exercício do processo contencioso. 

b) A parte interessada, a despeito da possibilidade de requerer a 
suscitação de dúvida ao Oficial Registrador, não poderá impugná-
la perante o Juízo competente, por se tratar de mero procedimento 
administrativo. 

c) O juiz proferirá decisão com relação à dúvida registrária, no prazo 
de 15 dias, contra a qual não caberá a interposição de recurso. 

d) O Oficial Registrador deverá anotar no protocolo, à margem da 
prenotação, a ocorrência da dúvida. 

 
16. Analise as seguintes assertivas: 

I. O Oficial Registrador retificará o registro ou a averbação, de ofício 
ou a requerimento do interessado, na hipótese de omissão ou erro 
cometido na transposição de qualquer elemento do título. 

II. O Oficial Registrador retificará o registro ou a averbação, de ofício 
ou a requerimento do interessado, na hipótese de alteração de 
denominação de logradouro público, comprovada por documento 
oficial. 

III. O Oficial Registrador retificará o registro ou a averbação, de ofício 
ou a requerimento do interessado, no caso de alteração ou 
inserção que resulte de mero cálculo aritmético realizado a partir 
das medidas perimetrais constantes do registro. 

IV. O Oficial Registrador retificará o registro ou a averbação, a 
requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de 
medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, 
instruído com planta e memorial descritivo assinado por 
profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 
responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura - CREA, bem como pelos confrontantes. 
 

a) Todos os itens estão corretos. 
b) Somente os itens I e III estão corretos. 
c) Somente o item IV está correto. 
d) Somente os itens II e III estão corretos. 

 
17. É lícito ao Tabelião de Protesto investigar a respeito de ocorrência de 

prescrição ou caducidade de títulos e documentos de dívida 
protocolizados na Serventia Extrajudicial. 

a) Sim, o notário poderá investigar a ocorrência de prescrição ou 
caducidade, mas o registro não será obstado se o credor for 
previamente notificado pela serventia extrajudicial a respeito de tal 
fato para que, eventualmente, desista do protesto. 

b) Não, o notário somente poderá obstar o registro de protesto em 
razão de irregularidades formais encontradas no título, não lhe 
cabendo, contudo, investigar a respeito de eventual ocorrência de 
prescrição ou caducidade. 

c) Não, o notário não poderá perquirir sobre a ocorrência de 
prescrição ou caducidade de título, salvo se o devedor alegar tal 
fato para se eximir do cumprimento da obrigação. 

d) Sim, para evitar que o credor realize despesas desnecessárias 
com o pagamento de emolumentos decorrentes de registro de 
protesto de título que já prescreveu. 

 
18. Assinale a alternativa correta: 

a) Nas localidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto, 
é facultativa a distribuição dos títulos e documentos de dívida. 

b) Tratando-se de cheque, poderá o protesto ser lavrado no lugar do 
pagamento ou do domicílio do emitente, devendo do referido 
documento constar a prova de apresentação ao Banco sacado, 
salvo se o protesto tenha por fim instruir outras medidas contra 
o estabelecimento de crédito. 

c) O protesto será registrado dentro do prazo de 3 dias úteis, 
contados da intimação do devedor, incluindo-se o dia do começo e 
o do vencimento. 

d) Não é permitido o protesto de títulos e outros documentos de dívida 
em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, ainda que 
acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor 
público juramentado. 

 
  



ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL – PODER JUDICIÁRIO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
6015 - Ingresso por Provimento  
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                                 Página 3 de 12 

6015 – TIPO 1

19. Assinale a opção correta no que diz respeito à averbação de retificação 
de erro material, no Tabelionato de Protesto de Títulos, de acordo com 
a Lei Federal no 9.492/97. 

a) Poderá ser realizada, desde que a parte interessada requeira a 
correção e apresente, na mesma oportunidade, documento 
comprobatório do erro, sendo devidos os emolumentos por este 
ato. 

b) Poderá ser realizada, de ofício, pelo notário, ou a requerimento da 
parte interessada, sendo dispensável a apresentação do 
instrumento expedido, desde que comprovado documentalmente o 
erro, sendo indevidos os emolumentos. 

c) Poderá ser realizada, de ofício, pelo notário, ou a requerimento da 
parte interessada, sendo indispensável a apresentação do 
instrumento eventualmente expedido e dos documentos que 
comprovem o erro material, sendo indevidos emolumentos pelo 
ato. 

d) Poderá ser realizada, somente ex officio, quando o notário 
constatar o equívoco, na medida em que o erro material é 
insuscetível de causar prejuízo às partes interessadas e a 
terceiros. 

 
20. Protocolizado o título ou documento de dívida, o Tabelião de Protesto 

expedirá intimação ao devedor, que será considerada cumprida após 
comprovação de sua entrega no endereço fornecido pelo 
apresentante. 

a) A intimação por edital não será permitida quando, no endereço do 
devedor fornecido pelo apresentante, ninguém se dispuser a 
receber a aludida notificação. 

b) A intimação poderá ser feita por edital que será afixado, 
exclusivamente, no Tabelionato de Protesto. 

c) A intimação, contudo, será realizada por edital se a pessoa 
indicada para aceitar ou pagar for desconhecida, sua localização 
incerta ou ignorada, for residente ou domiciliada fora da 
competência territorial do Tabelionato, ou, ainda, ninguém se 
dispuser a receber a intimação no endereço fornecido pelo 
apresentante. 

d) A intimação por edital é vedada por expressa disposição legal. 
 
21. Examine as seguintes assertivas: 

I. No Registro de Títulos e Documentos constará o Livro B destinado 
à trasladação integral de títulos e documentos, sua conservação e 
validade contra terceiros, ainda que registrados por extratos em 
outros livros. 

II. Todos os livros existentes no Registro de Títulos e Documentos 
serão formados com 300 (trezentas) folhas. 

III. No Registro de Títulos e Documentos constará o Livro D, destinado 
à inscrição, por extração, de títulos e documentos, a fim de surtir 
efeitos em relação a terceiros e autenticação de data. 

IV. O indicador pessoal será dividido alfabeticamente para a indicação 
do nome de todas as pessoas que, ativa ou passivamente, 
individual ou coletivamente, figurarem nos livros de registro e 
deverá conter, além dos nomes das pessoas, referências aos 
números de ordem e páginas de outros livros e anotações. 
 

a) As alternativas I, II e III estão incorretas. 
b) Apenas a alternativa I está incorreta. 
c) Apenas a alternativa III está incorreta. 
d) Todas as alternativas estão incorretas. 

 
22. Os documentos levados ao Oficial de Registro de Títulos e 

Documentos, apenas e tão-somente, para fins de conservação ou 
preservação, submetem-se ao princípio da publicidade. 

a) Não, pois, constitui exceção ao princípio da publicidade o registro 
de documentos apenas para fins de preservação, porquanto 
facultativa a respectiva inscrição, nos termos da Lei de Registros 
Públicos. 

b) Não, mas dependerá de ordem judicial expressa para suprimir os 
efeitos produzidos em relação a terceiros. 

c) Sim, por força de expressa disposição legal. 
d) Sim, todos os documentos registrados perante o Registro de 

Títulos e Documentos têm eficácia com relação a terceiros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23. João vendeu imóvel de sua propriedade a Antônio, pelo preço de 
R$2.000.000,00, mediante instrumento particular de compra e venda. 
Na sequência, o mencionado título foi levado ao Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos para exame e respectivo registro. Assinale, 
portanto, a alternativa correta: 

a) O Oficial Registrador não poderá, em nenhuma hipótese, registrar 
o instrumento particular, pois, os negócios jurídicos envolvendo 
imóveis devem ser formalizados somente por meio de escritura 
pública, lavrada em Tabelionato de Notas e, o respectivo registro 
da transmissão, pelo Oficial Registro de Imóveis. 

b) O Oficial Registrador poderá realizar o registro do mencionado 
instrumento particular apenas para fins de assegurar a 
autenticidade de data, segurança do negócio jurídico e 
conservação, mas a inscrição não suprirá a forma especial exigida 
pelo Novo Código Civil, nem o respectivo registro perante o 
Registro de Imóveis competente. 

c) O Oficial Registrador poderá registrar o instrumento particular, sem 
nenhuma restrição, porquanto o Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos tem competência supletiva com relação aos demais 
cartórios. 

d) O Oficial Registrador poderá registrar o instrumento particular, em 
razão da competência supletiva, desde que providencie a 
comunicação da alienação ao Registro de Imóveis competente. 

 
24. Documento redigido em língua estrangeira. Assinale a alternativa 

correta: 

a) Poderá ser registrado no Registro de Títulos e Documentos, 
produzindo efeitos legais no País e, também, contra terceiros, 
independentemente de tradução e registro, desde que ambas as 
partes constantes do documento tenham nacionalidade brasileira. 

b) Poderá ser registrado no Registro de Títulos e Documentos, no 
original, independentemente de tradução juramentada e registro, 
uma vez adotados os caracteres comuns, apenas para os fins de 
conservação ou perpetuidade, não produzindo efeitos legais no 
País.  

c) Não poderá ser registrado no Registro de Títulos e Documentos 
por expressa vedação legal. 

d) Poderá ser registrado no Registro de Títulos e Documentos, 
produzindo efeitos legais no País e, também, contra terceiros, 
independentemente de tradução juramentada e registro, desde 
que uma das partes constantes do documento tenha nacionalidade 
brasileira. 

 
25. Relativamente ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas: 

I. Não poderão ser registrados os atos constitutivos de pessoas 
jurídicas, quando o seu objeto ou circunstâncias relevantes 
indiquem destino ou atividades ilícitas ou contrárias, nocivas ou 
perigosas ao bem público, à segurança do Estado e da 
coletividade, à ordem pública ou social, à moral e aos bons 
costumes. 

II. Quando o objeto dos atos constitutivos de pessoas jurídicas ou 
circunstâncias relevantes indicarem destino ou atividades ilícitas 
ou contrárias, nocivas ou perigosas ao bem público, à segurança 
do Estado e da coletividade, à ordem pública ou social, à moral e 
aos bons costumes, o Oficial Registrador, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer autoridade, sobrestará o processo de 
registro, suscitando dúvida ao juiz competente. 

III. A existência legal das pessoas jurídicas só tem início com o 
registro de seus atos constitutivos. 

IV. Os atos constitutivos e os estatutos dos partidos políticos não 
poderão ser objeto de inscrição no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas. 
 

a) Somente os itens I e II estão corretos. 
b) Somente os itens III e IV estão corretos. 
c) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 
d) Somente os itens I, II e III estão corretos. 

 
26. Quanto à dissolução extrajudicial do casamento (Lei 11.441/07), 

observe as afirmativas abaixo: 

I. Havendo filhos menores de dezoito anos do casal divorciando será 
necessariamente feita via judicial. 

II. A dissolução via extrajudicial é facultada quando não há bens a 
partilhar, tampouco serão fixados alimentos. 

III. Nada impede que seja feita a emancipação do filho adolescente, a 
partir dos dezesseis anos, para possibilitar aos pais a via 
extrajudicial de dissolução conjugal. 

IV. Na dissolução extrajudicial o casal divorciando pode prescindir da 
participação de advogado na escritura pública. 
 

a) Estão corretas as alternativas I e IV. 
b) Somente a alternativa I está correta. 
c) As alternativas II e IV estão corretas. 
d) Somente a alternativa III está correta. 
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27. Sobre os regimes de bens no Brasil pode-se afirmar: 

a) O regime legal/supletivo para o casamento e para a união estável 
– comunhão parcial de bens – aplica-se na ausência ou 
obscuridade do pacto antenupcial ou do contrato de convivência. 

b) Aplica-se o regime obrigatório – separação de bens – aos maiores 
de 60 (sessenta) anos, aos que casarem em inobservância às 
causas suspensivas ou que precisarem de autorização judicial para 
o casamento. 

c) O regime de bens no casamento vigora a partir da confecção da 
escritura pública de pacto antenupcial, podendo ser alterado por 
nova escritura pública, desde que requerida a modificação por 
ambos os cônjuges. 

d) O pacto antenupcial que estabelecer o regime da participação final 
nos aquestos não poderá dispor acerca da necessidade ou não de 
outorga conjugal para a prática de atos que importem alienação de 
bens imóveis, matéria afeta exclusivamente ao regramento legal. 

 
28. No regime da comunhão universal de bens, integram a massa de bens 

comuns: 

I. Os bens recebidos por doação ou sucessão, ainda que em nome 
de um só dos cônjuges. 

II. Os bens e as dívidas anteriores ao casamento, salvo expressas 
exceções legais. 

III. Os bens doados ou herdados com cláusula de inalienabilidade. 
IV. Os objetos de uso pessoal. 

 

a) Somente a alternativa I está correta. 
b) A única assertiva correta é a IV. 
c) Somente a assertiva III está correta 
d) Estão corretas as assertivas I e II. 

 
29. No regime da comunhão parcial de bens não entram para o acervo 

comum do casal: 

I. Os bens recebidos em doação ou herdados por um só dos 
cônjuges. 

II. Os bens adquiridos onerosamente na constância do casamento em 
nome de um só dos cônjuges. 

III. Os bens adquiridos em sub-rogação a outros particulares ou 
comprovadamente adquiridos com os proventos de um só dos 
cônjuges, ainda que na constância do casamento. 

IV. Os frutos e rendimentos dos bens particulares, assim como as 
benfeitorias feitas em bens próprios de um dos cônjuges, ainda que 
feitas na constância do casamento. 
 

a) Está correta a assertiva IV. 
b) Está correta a assertiva I. 
c) Estão corretas as assertivas I, II e III. 
d) Estão corretas as assertivas I e III. 

 
30. Acerca da cessão e da renúncia de quinhão hereditário é correto 

afirmar: 

a) A renúncia pode ter efeito ex nunc, desde que expressamente 
ajustada essa hipótese na escritura pública. 

b) A renúncia de um coerdeiro pode ser condicionada à aceitação dos 
demais. 

c) Na renúncia translativa (com indicação expressa do beneficiário) 
não se observa a incidência dupla de ITCMD, porquanto se trata 
de hipótese de não aceitação por parte do renunciante. 

d) Na cessão de quinhão hereditário, seja gratuita ou onerosa, como 
ato de disposição patrimonial, pressupõe uma anterior aceitação e, 
por isso, além da incidência de imposto ao cedente (ITCMD), 
importa em pagamento de tributo também pelo cessionário (ITCMD 
ou ITBI). Por outro lado, na renúncia pura e simples ao renunciante 
não compete pagamento de imposto ITCMD. 

 
31. Analise as assertivas abaixo sobre COLAÇÃO e assinale a alternativa 

correta ao final: 

I. Sujeitam-se à colação as doações feitas em adiantamento de 
legítima que, no entanto, somente podem ser equacionadas no 
inventário judicial. 

II. As doações que saíram da parte disponível do sucedido não se 
sujeitam à colação, mas sim à nulidade da parte que 
eventualmente exceder o disponível (doação inoficiosa). 

III. Não são passíveis de colação os gastos ordinários do ascendente 
para com o descendente enquanto sob seu poder familiar, mesmo 
que desigual em relação aos demais irmãos e coerdeiros. 

IV. O herdeiro donatário que descumpre obrigação de colacionar 
sujeita-se à pena de sonegação. 
 

a) Apenas estão corretas as assertivas I, II e III. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e IV. 
c) Apenas estão corretas as assertivas II, III e IV. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

32. Sobre inventário e partilha pode-se afirmar: 

I. Faculta-se aos herdeiros capazes e concordes a via do inventário 
extrajudicial, desde que não haja testamento do autor da herança 
e que a sucessão tenha sido aberta após a vigência da Lei 
11.441/07, pois a lei que rege a sucessão é a que vigora na época 
de sua abertura (inteligência do artigo 1.787 do CC/02). 

II. No direito brasileiro admite-se a partilha em vida, na forma do artigo 
2.018 do Código Civil vigente, observadas as legítimas dos 
herdeiros necessários. 

III. Nada impede que o testador realize uma partilha em seu 
testamento, que deverá ser observada, desde que preserve as 
legítimas dos herdeiros necessários. 

IV. Ficam sujeitos a sobrepartilha os bens sonegados e quaisquer 
outros bens da herança de que se tiver ciência após a partilha, 
podendo haver mais de uma sobrepartilha. 
 

a) Apenas estão corretas as alternativas II e IV. 
b) Todas as alternativas estão corretas. 
c) Apenas estão corretas as alternativas I, II e III. 
d) Apenas estão corretas as alternativas II, III e IV. 

 
33. Sobre a capacidade civil, responda as questões:  

I. A emancipação voluntária pelos pais feita por instrumento público 
pode ser revogada pelos próprios pais se antes de completar 18 
anos o filho emancipado apresentar comportamento inadequado, 
nas hipóteses previstas em lei. 

II. Não é possível emancipar um absolutamente incapaz. 
III. Mesmo após a emancipação, o menor de 18 anos deve ser 

assistido para prática de certos atos da vida civil, nos termos do 
código civil.  

 

Assinale a correta: 
 

a) Apenas a assertiva II é verdadeira 
b) Todas as assertivas são verdadeiras.  
c) Todas as assertivas são falsas.  
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 
34. Assinale a alternativa correta:   

I. A pessoa jurídica de direito privado têm a sua existência 
reconhecida após o inscrição do ato constitutivo, porém a 
personalidade jurídica somente é adquirida após a pratica do 
primeiro ato civil. 

II. As fundações de direito privado somente poderão ser constituídas 
para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.  

III. As associações podem ter fins econômicos ou não econômicos, a 
serem definidos pelo seu estatuto social.   

 

Assinale a correta: 
 

a) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
b) Todas as assertivas são falsas.  
c) Apenas a assertiva II é verdadeira 
d) Todas as assertivas são verdadeiras.  

 
35.  Sobre o condomínio, responda as questões:  

I. No condomínio voluntário, cada condômino é obrigado, na 
proporção de sua parte, a concorrer para as despesas de 
conservação ou divisão da coisa, e a suportar os ônus a que estiver 
sujeita.  

II. Se o condômino renunciar à sua parte ideal, poderá eximir-se do 
pagamento das despesas e dívidas da coisa. 

III. O condômino que assume o pagamento das dívidas do condômino 
renunciante adquire a sua parte ideal na proporção dos 
pagamentos que fizer.  

 

Assinale a correta: 
 

a) Todas as assertivas são verdadeiras.  
b) Todas as assertivas são falsas.  
c) Apenas a assertiva II é verdadeira 
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 
36. Sobre a doação, responda as questões:  

I. A doação pura e simples presume-se aceita se, após fixado prazo 
pelo doador ao donatário para declarar o aceite, o donatário 
permanecer silente.  

II. A doação inoficiosa é válida se houver a concordância de todos os 
possíveis herdeiros necessários do doador. 

III. A doação universal é válida se o doador não tiver, à época, 
possíveis herdeiros necessários.  

 

Assinale a correta: 
 

a) As assertivas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
c) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras.  
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37. Assinale a correta: 

a) O comodato é o empréstimo gratuito de coisas fungíveis e 
infungíveis.  

b) Pelo contrato de depósito o depositário se responsabiliza por 
guardar coisas móveis infungível apenas. 

c) O contrato de locação caracteriza-se pela cessão onerosa do uso 
e gozo de determinado bem, móvel ou imóvel, fungível ou 
infungível. 

d) O mútuo é contrato de empréstimo de coisas fungíveis apenas, 
podendo ter fins econômicos através da cobrança de juros.  

 
38. Sobre as obrigações, responda: 

I. As obrigações de não fazer são extintas se a abstenção do ato se 
tornar impossível sem culpa do devedor. 

II. Nas obrigações de dar coisa certa, se a coisa se perder sem culpa 
do devedor antes da tradição, a obrigação fica resolvida para 
ambas as partes.  

III. Nas obrigações de restituir coisa certa, se a coisa se perder sem 
culpa do devedor antes da tradição, o credor sofrerá a perda e a 
obrigação se resolverá. 

IV. Nas obrigações de dar coisa incerta não há que se falar em perda 
da coisa antes da escolha.  

 

Assinale a correta: 
 

a) Todas as assertivas são verdadeiras.  
b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 
c) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras. 

 
39. Sobre a responsabilidade civil, responda: 

a) O dono do animal que causar danos responde por estes ainda que 
prove força maior. 

b) O incapaz não pode responder diretamente pelos prejuízos que 
causar, ainda que as pessoas que por ele respondam não tenham 
obrigação de fazê-lo ou não disponham de meios suficientes para 
tanto. 

c) A responsabilidade dos pais pelos atos de seus filhos menores é 
subjetiva. 

d) Não é ato ilícito a deterioração ou destruição de coisa alheia a fim 
de remover perigo iminente; no entanto, se o dono da coisa não foi 
o culpado pelo perigo, terá direito à indenização do prejuízo sofrido 
por aquele que destruiu seu bem. 

 
40. Assinale a alternativa correta: 

a) As condições puramente potestativas são lícitas, salvo nos 
contratos de adesão.  

b) As condições ilícitas ou de fazer coisa ilícita invalidam o negócio 
jurídico. 

c) As condições física ou juridicamente impossíveis, quando 
suspensivas, consideram-se não escritas e o negócio jurídico é 
válido. 

d) A condição suspensiva suspende o exercício, mas não a aquisição 
do direito. 

 
41. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe o Código 

Civil brasileiro vigente, assinale a alternativa correta: 

I. Além dos débitos de natureza fiscal e trabalhista, o adquirente do 
estabelecimento responde pelos demais débitos do alienante, 
anteriores à transferência, regularmente contabilizados. 

II. Se o empresário constituir estabelecimento secundário em lugar 
sujeito à jurisdição de outro Registro Público de Empresas 
Mercantis deverá, obrigatoriamente, inscrevê-lo na sede deste 
estabelecimento secundário e, facultativamente, no Registro 
Público de Empresas Mercantis do lugar da respectiva sede.  

III. O contrato de trepasse do estabelecimento que não é levado para 
a publicação na imprensa oficial e averbação junto aos atos 
constitutivos do empresário é nulo de pleno direito. 

IV. Na omissão do contrato de trespasse, a transferência do 
estabelecimento importa a sub-rogação do adquirente em todos os 
contratos celebrados pelo alienante. 
 

a) As assertivas I e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas a assertiva I está correta. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 

 
 
 
 
 

42. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe o Código 
Civil brasileiro vigente, assinale a alternativa correta: 

I. Tanto a sociedade simples como a sociedade empresária possuem 
fins econômicos. 

II. A constituição da sociedade se dá com o registro regular. 
III. Na sociedade em conta de participação os atos não são praticados 

em nome da sociedade, mas em nome, por conta e risco do sócio 
participante. 

IV. As cooperativas, independentemente do seu objeto, são 
consideradas sociedades simples. 
 

a) As assertivas I e II estão corretas. 
b) Apenas a assertiva IV está correta. 
c) Todas as assertivas estão incorretas. 
d) As assertivas III e IV estão corretas. 
 

43. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe a 
legislação vigente, assinale a alternativa correta: 

I. O empresário cuja atividade rural constitua sua principal profissão 
deverá, obrigatoriamente, inscrever-se no Registro Público de 
Empresas Mercantis, observando-se, para tanto, as formalidades 
legais. 

II. O empresário individual é pessoa jurídica. 
III. O nome empresarial da EIRELI – empresa individual de 

responsabilidade limitada pode ser firma ou denominação social. 
IV. O sócio administrador de uma sociedade empresária é 

considerado juridicamente: empresário. 
 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) As assertivas III e IV estão corretas. 
c) Todas as assertivas estão incorretas. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 

 
44. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe o Código 

Civil brasileiro sobre sociedade limitada, assinale a alternativa correta: 

I. O administrador pode ser designado em ato em separado do 
contrato social. 

II. É vedada a contribuição do sócio que consista em prestação de 
serviços. 

III. A instituição do conselho fiscal é facultativa. 
IV. A condição de sócio é adquirida pela integralização do capital 

social. 
 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas a assertiva IV está correta. 
d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 
45. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que dispõe o Código 

Civil brasileiro vigente, assinale a alternativa correta: 

I. A sociedade simples que adotar um dos tipos de sociedade 
empresária deverá ser registrada no Registro Público de Empresas 
Mercantis. 

II. A denominação da sociedade simples se equipara ao nome 
empresarial. 

III. Considera-se gerente o administrador da sociedade devidamente 
designado nos termos da lei. 

IV. O nome empresarial não pode ser objeto de alienação. 
 

a) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 
b) Apenas a assertiva I está incorreta. 
c) Apenas a assertiva IV está correta. 
d) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 
46. De acordo com o Código de Processo Civil, assinale a alternativa 

correta: 

a) Podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar os 
prazos dilatórios e peremptórios. 

b) Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou 
bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a 
modificação ou a extinção de direitos processuais, assim como a 
desistência da ação só produzirá efeito depois de homologada por 
sentença. 

c) Podem as partes, unilateralmente, reduzir ou prorrogar o prazo 
dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes 
do vencimento do prazo, se fundar em motivo legítimo. 

d) Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e 
legitimidade, não podendo o interesse do autor limitar-se à 
declaração de inexistência de relação jurídica. 
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47. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar: 

I. Para a validade do processo é indispensável a citação inicial do 
réu. 

II. O comparecimento espontâneo do réu supre a falta de citação. 
III. Comparecendo o réu apenas para arguir a nulidade e sendo esta 

decretada, considerar-se-á feita a citação na data em que ele ou 
seu advogado for intimado da decisão. 

IV. Far-se-á a citação pessoalmente ao réu, ao seu representante 
legal ou ao procurador legalmente autorizado. 
 

a) Apenas II e III estão corretas. 
b) Apenas I, II e III estão corretas. 
c) Apenas I e IV estão corretas. 
d) Todas estão corretas. 

 
48. De acordo com o Código de Processo Civil, em relação ao processo 

de inventário, é correto afirmar: 

a) O juiz decidirá todas as questões de direito, remetendo as 
questões de fato para os meios ordinários. 

b) O juiz decidirá todas as questões de direito e também as questões 
de fato, quando este se achar provado por documento, só 
remetendo para os meios ordinários as que demandarem alta 
indagação ou dependerem de outras provas. 

c) A quem estiver na posse e administração do espólio incumbe, no 
prazo de 90 (noventa) dias, requerer o inventário e a partilha. 

d) A quem estiver na posse e administração do espólio incumbe, no 
prazo de 30 (trinta) dias, requerer o inventário e a partilha. 

 
49. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar: 

a) A parte, que alegar direito municipal, estadual, federal, estrangeiro 
ou consuetudinário, provar-lhe-á o teor e a vigência, 
independentemente de determinação judicial. 

b) A parte, que alegar direito municipal, estadual, federal, estrangeiro 
ou consuetudinário, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o 
determinar o juiz. 

c) O ônus da prova incumbe ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do seu direito. 

d) O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do 
seu direito. 

 
50. De acordo com a Lei 12.016 de 2009, que disciplina o Mandado de 

Segurança individual e coletivo, é correto afirmar: 

I. Equiparam-se às autoridades, os representantes ou órgãos de 
partidos políticos e os administradores de entidades autárquicas, 
bem como os dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas 
naturais no exercício de atribuições do poder público, somente no 
que disser respeito a essas atribuições. 

II. Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão 
comercial praticados pelos administradores de empresas públicas, 
de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço 
público.  

III. Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, 
todas deverão requerer o mandado de segurança em litisconsórcio 
ativo necessário. 

IV. O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em 
condições idênticas, de terceiro poderá impetrar mandado de 
segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, 
no prazo de 30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente. 
 

a) Apenas III e IV estão corretas. 
b) I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas II, III e IV estão corretas. 
d) I, II e III estão corretas 

 
51. De acordo com a CRFB/88, no que se refere a organização do Estado, 

é correto afirmar: 

a) Os Territórios poderão ser divididos em Municípios. 
b) O Distrito Federal, autorizada sua divisão em Municípios, reger-se-

á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 
Constituição.  

c) As contas do Governo do Território serão submetidas ao 
Congresso Nacional, dispensada manifestação do Tribunal de 
Contas da União vez que não integrantes da Federação. 

d) Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas 
reservadas apenas aos Municípios. 

 
 
 
 
 

52. A União intervirá nos Estados para: 

a) Garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da 
Federação. 

b) Reorganizar as finanças de qualquer unidade da Federação. 
c) Por temor a qualquer comprometimento da ordem pública. 
d) Repelir qualquer invasão de unidade da Federação. 

 
53. No que se refere ao decreto de intervenção, é INCORRETO afirmar: 

a) A decretação da intervenção dependerá no caso de desobediência 
à ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior 
Eleitoral.  

b) Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de 
seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

c) O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e 
as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional 
ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de cento e vinte 
dias.  

d) Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembleia 
Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo 
de vinte e quatro horas. 

 
54. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte:   

a) Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 
aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados 
para assumir cargo ou emprego, na carreira. 

b) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis apenas a 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

c) O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 
prorrogável uma vez, por igual período. 

d) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

 
55. No que se refere a Administração Pública, de acordo com a CRFB/88, 

é correto afirmar: 

a) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo. 

b) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos mas a 
proibição de acumular não se estende a empregos e funções de 
sociedades de economia mista e sociedades controladas 
indiretamente pelo poder público. 

c) É possível a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público. 

d) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores. 

 
56. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) As administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento 
do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

b) A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta não poderá ser 
ampliada. 

c) Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigação.  

d) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste 
último caso, definir as áreas de sua atuação. 
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57. Assinale a alternativa correta: 

a) Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Congresso Nacional. 

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, 
originariamente a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal e a ação declaratória de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal. 

c) Compete ao Supremo Tribunal Federal, processar e julgar, nas 
infrações civis o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República. 

d) O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, 
escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos de idade. 

 

58. Sobre deputados e senadores, de acordo com a CRFB/88, é correto 
afirmar:  

a) Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar 
sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles 
receberam informações.  

b) Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso 
Nacional não poderão ser presos.  

c) Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime 
ocorrido antes da diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará 
ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela 
representado e pelo voto de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação.  

d) A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, 
embora militares e ainda que em tempo de guerra, independerá de 
prévia licença da Casa respectiva.  

 

59. De acordo com a CRFB/88, assinale a afirmativa INCORRETA: 

a) Perderá o mandato o Deputado ou Senador que deixar de 
comparecer, em cada sessão legislativa, ainda que de licença, à 
terça parte das sessões ordinárias da Casa a que pertencer. 

b) Os Deputados e Senadores não poderão desde a expedição do 
diploma firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes. 

c) Os Deputados e Senadores não poderão desde a posse ser 
proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, 
ou nela exercer função remunerada. 

d) As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o 
estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois 
terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos 
praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida. 

 

60. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

a) Resolver sobre todos os tratados, acordos ou atos internacionais. 
b) Autorizar, independente do período, o Presidente e o Vice-

Presidente da República a se ausentarem do País. 
c) Aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o 

estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas. 
d) Declarar guerra, celebrar a paz e permitir que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente. 

 

61. Assinale a alternativa correta: 

a) Entidades Paraestatais são pessoas jurídicas de direito misto, 
público-privado, criadas normalmente por lei, autorizadas a prestar 
serviços ou realizar atividades de interesse coletivo ou público, 
exclusivos do Estado. 

b) No que respeita à Administração Pública, a chamada "teoria do 
mandato" veio substituir, com inegável vantagem à coisa pública e 
principalmente ao administrado, a vetusta "teoria do órgão". Para 
esta ("teoria do órgão"), agora superada, e com base nos 
ensinamentos da doutrina alemã, há aí verdadeira relação de 
imputação entre a entidade estatal e seu representante. 

c) É excepcionalmente permitida, desde que plenamente justificado 
em face da preservação do melhor interesse público previamente 
reconhecido pelo respectivo Tribunal de Contas, a avocação de 
atribuição que a lei expressamente confere a determinado órgão 
ou agente. 

d) Tem-se entendido possível, sem dissensões, a revisão hierárquica 
dos atos administrativos, mas somente enquanto o ato não se 
tornou definitivo para a Administração, ou não criou direito 
subjetivo para o particular. 

62. Assinale a alternativa correta: 

a) O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso 
público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer 
serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou 
de remoção, por mais de seis meses. 

b) Serviço Público Desconcentrado é todo aquele em que o Poder 
Público transfere sua titularidade ou, simplesmente, sua execução, 
por outorga ou delegação a autarquias, fundações, empresas 
estatais, empresas privadas ou particulares individualmente. 

c) Serviços Permitidos são aqueles nos quais o Poder Público, por 
ato unilateral, precário e discricionário, consente na sua execução 
por particular para atender a interesses coletivos instáveis ou 
emergência transitória, sendo tais serviços remunerados por tarifa 
arrecadada pela entidade permissionária. 

d) A instituição, criação e organização das Autarquias somente se 
pode verificar por lei (formal e material) específica, sendo seus 
bens e rendas considerados patrimônio público. 

 
63. Assinale a alternativa correta: 

a) Conforme uníssona doutrina e jurisprudência, a investidura de 
cargo ou emprego público pode ocorrer por demissão, exoneração 
ou dispensa do servidor. 

b) É permitida, no caso de aposentadoria voluntária de servidor 
público e desde que haja interesse da Administração Pública, a 
reversão, isto é, o retorno à atividade do servidor aposentado, 
atendidas as seguintes condições: solicitação do inativo (estável 
quando na atividade), haja cargo vago e a aposentadoria tenha 
ocorrido nos 5 (cinco) anos anteriores à solicitação. 

c) Por expressa disposição constitucional, os cargos de chefia, 
destinados à direção do serviço público, devem ser 
obrigatoriamente preenchidos por servidores de carreira, de 
provimento efetivo, sob pena de pessoal e direta responsabilidade 
do agente político nomeante.  

d) Agentes Públicos são todas as pessoas jurídicas incumbidas, 
definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função 
estatal. 

  
64. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Presunção de legitimidade e veracidade, imperatividade e 
autoexecutoriedade são atributos do ato administrativo. 

b) Ato administrativo abdicativo é aquele pelo qual o titular abre mão 
de um direito. A peculiaridade desse ato é seu caráter 
incondicionável e irretratável. Além disso, todo ato abdicativo a ser 
expedido pela Administração depende de autorização legislativa. 

c) Diante da nova orientação jurisprudencial adotada em uníssono 
pelo Supremo Tribunal Federal, pode o Poder Judiciário, em 
específicas situações, revogar atos administrativos inconvenientes 
ou até mesmo inoportunos, desde que o fundamento último da 
decisão revocatória seja a proteção da dignidade da pessoa 
humana. 

d) Ato administrativo composto é o que resulta da vontade única de 
um órgão, mas depende da verificação, por parte de outro, para se 
tornar exequível. 

 
65. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Conforme entendimento unânime da doutrina e jurisprudência, as 
leis administrativas impõem a exigência de garantias a fim de 
assegurar a execução do contrato. Entretanto, por expressa 
disposição legal, não é necessário venha tal garantia prevista no 
edital ou convite, podendo ser exigida apenas quando da 
assinatura do contrato mas desde que represente, no máximo, 
10% (dez por cento) do valor global avençado. 

b) Em relação ao recebimento do objeto do contrato, pode ele ser 
provisório ou definitivo. Aquele (provisório) é o que se efetua em 
caráter experimental, dentro de um período determinado, para a 
verificação da perfeição do objeto contatado. Durante este período, 
as garantias oferecidas à execução ficam retidas pela 
Administração contratante. 

c) No que respeita à rescisão do contrato administrativo, pode ela se 
dar de forma "amigável". Por "rescisão amigável", então, entende-
se a que se realiza por mútuo acordo das partes, para a extinção 
do contrato e acerto dos direitos dos distratantes. É feita, 
normalmente, nas hipóteses de inadimplência sem culpa e nas que 
autorizam a rescisão por interesse público. 

d) Ao contratar, reserva-se a Administração Pública, implicitamente, 
a faculdade de aplicar as penalidades contratuais e as legais, ainda 
que não previstas expressamente no contrato, independentemente 
de prévia intervenção do Poder Judiciário, salvo para as cobranças 
resistidas pelo particular contratante.  
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66. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Mares, praias, rios, estradas, ruas e praças são exemplos de bens 
de uso comum do povo ou do domínio público. 

b) No que respeita à utilização dos bens públicos, diz-se que a 
"cessão de uso" consiste na transferência gratuita da posse de um 
bem público de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o 
cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo 
termo, por tempo certo ou indeterminado. 

c) No que respeita à alienação dos bens públicos, diz-se "investidura" 
a incorporação de uma área pública, isoladamente inconstruível, 
ao terreno particular confinante que ficou afastado do novo 
alinhamento em razão de alteração do traçado urbano. Este 
conceito se viu atualmente ampliado abrangendo, também, 
qualquer área inaproveitável isoladamente, remanescente ou 
resultante de obra pública, uma vez que esta pode também afetar 
os terrenos rurais. De toda sorte, a formalização da "investidura" 
se faz por escritura pública ou termo administrativo, sempre 
sujeitos a registro imobiliário. 

d) No que respeita à utilização dos bens públicos, diz-se que a 
"permissão de uso" constitui ato unilateral, discricionário e precário 
pelo qual a Administração consente na prática de determinada 
atividade individual incidente sobre um bem público. 

 

67. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Os bens das autarquias, fundações públicas, empresas estatais, 
concessionários e demais delegados dos serviços públicos são 
expropriáveis, independentemente de autorização legislativa. 

b) No que se refere aos requisitos constitucionais exigidos para a 
desapropriação, é correto afirmar que a utilidade pública surge 
quando a Administração defronta situações de emergência que, 
para serem adequadamente resolvidas, exigem a transferência 
urgente de bens de terceiros para o seu domínio e uso imediato. 

c) Em se tratando de desapropriação, diz-se ocorrido o "interesse 
social" quando as circunstâncias impõem a distribuição ou o 
condicionamento da propriedade para seu melhor aproveitamento, 
utilização ou produtividade em benefício da coletividade ou 
categorias sociais merecedoras de amparo específico do Poder 
Público. 

d) Todos os bens e direitos patrimoniais prestam-se à 
desapropriação, inclusive o espaço aéreo e o subsolo. Entretanto, 
excluem-se desse despojamento compulsório os direitos 
personalíssimos bem como a moeda corrente do país, por 
constituir-se ela (a moeda) o próprio meio de pagamento da 
indenização. 

 

68. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) No que respeita ao controle legislativo da Administração Pública, 
dispõe a Constituição Federal ser da competência exclusiva do 
Congresso Nacional sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa. 

b) No que respeita ao controle da Administração Pública, diz-se 
controle "finalístico" o que a norma legal estabelece às entidades 
autônomas, indicando a autoridade controladora, as faculdades a 
serem exercitadas e as finalidades objetivadas. 

c) Ação Popular é um instrumento de defesa dos interesses da 
coletividade, utilizável por qualquer de seus membros, no gozo de 
seus direitos cívicos e políticos. Por ela não se amparam direitos 
próprios mas, sim, interesses da comunidade. 

d) Os chamados "decretos legislativos" e as "resoluções das Mesas 
Diretoras", por se tratarem de atos emanados do Poder Legislativo, 
não se sujeitam ao controle judicial comum porque não se 
apresentam materialmente administrativos, em que pese 
vinculados ao regimento da Casa respectiva para sua emissão, 
pois é defeso ao Poder Judiciário imiscuir-se em questões "interna 
corporis", não administrativas, dos outros Poderes, sob pena de 
quebra do princípio constitucional da harmonia e independência 
dos Poderes. 

 

69. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) "Formalismo moderado" é um dos princípios aplicáveis ao 
"processo administrativo", significando que meras irregularidades 
que não afetam interesses públicos ou privados não devem dar 
ensejo à nulidade de atos do processo. 

b) Os atos administrativos, regra geral, deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, exceto quando 
decorram de reexame de ofício. 

c) No tocante a direitos ou interesses difusos, as pessoas ou as 
associações legalmente constituídas são legitimadas para 
figurarem como interessados no processo administrativo. 

d) No que se refere ao processo administrativo, não podem ser objeto 
de delegação, dentre outros, a edição de atos administrativos de 
caráter normativo. 

70. Assinale a alternativa correta: 

a) Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a 
iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre 
fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os 
elementos de convicção. 

b) A ação civil terá por objeto a condenação em dinheiro mas, em 
hipótese alguma, presta-se ela a compelir o demandado ao 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 

c) Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de ato 
do qual caiba recurso administrativo com efeito meramente 
devolutivo. 

d) A prova da cidadania, para ingressar em juízo com Ação Popular, 
será feita com o título eleitoral ou com documento que a ele 
corresponda, sendo ainda admitida como prova da cidadania, 
pelos Tribunais Superiores, a declaração de próprio punho firmada 
pelo postulante, indicando tratar-se de cidadão brasileiro quites 
com suas obrigações eleitorais. 

 
71. Com relação ao princípio constitucional da imunidade recíproca, 

previsto na Constituição Federal, art.150, VI, podemos afirmar que: 

a) Os Municípios estão impedidos de cobrar, da União e dos Estados, 
taxas pelo serviço de coleta de lixo bem como quaisquer outras 
taxas de polícia. 

b) É defeso à União, Estados, Distrito Federal e Municípios exigir 
impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços uns dos outros, 
bem como das autarquias ou fundações por eles mantidas, no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

c) Não incide Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana sobre os imóveis pertencentes à União, mas o imposto 
pode ser cobrado dos Estados, em relação aos imóveis de que são 
proprietários. 

d) Fica vedada a instituição de impostos e de contribuições sociais, 
sobre livros, jornais e periódicos e o papel destinado a sua 
impressão. 

 
72. A Constituição Federal promulgada em 1988 consagra vários 

princípios tributários, entre eles o da anterioridade da lei tributária. 
Conforme o Texto Magno, devem observar este princípio, entre outros, 
os seguintes tributos: 

a) Imposto sobre Operações relativas a Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, e o Imposto sobre Transmissão causa mortis e 
doação, de quaisquer bens ou direitos. 

b) Imposto sobre a exportação para o exterior, de produtos nacionais 
ou nacionalizados e Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU). 

c) Imposto sobre produtos industrializados e Imposto sobre 
Importação de produtos estrangeiros. 

d) Empréstimo compulsório instituído para atender despesas 
decorrentes de calamidade pública e Imposto sobre Serviços de 
qualquer natureza. 

 
73. Conforme as disposições do Código Tributário Nacional (CTN), em seu 

Livro Primeiro, é correto dizer que: 

a) Se uma pessoa jurídica de direito público não exercer sua 
competência tributária, esta pode ser deferida à outra pessoa 
jurídica de direito público, diversa daquela a que a Constituição a 
tenha atribuído. 

b) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 

c) Compete à União, instituir, nos Territórios e no Distrito Federal, os 
impostos atribuídos aos Estados e, se aqueles não forem divididos 
em Municípios, cumulativamente, os atribuídos a estes. 

d) A imunidade recíproca significa a não incidência de impostos sobre 
o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, das 
entidades sindicais patronais e dos trabalhadores, das instituições 
de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
observados os critérios fixados no art.14, CTN. 
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74. Em seu Livro Segundo, o CTN dispõe sobre o fato gerador da 
obrigação tributária, regras sobre a responsabilidade tributária e sobre 
o crédito tributário (pagamento, prescrição e decadência). Quanto à 
esta matéria é possível afirmar que: 

a) A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por 
objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

b) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 
obrigação principal pelo contribuinte, o sujeito ativo pode exigir do 
contribuinte ou do tabelião responsável, os tributos devidos sobre 
os atos praticados por este, em razão do seu ofício. 

c) A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva, sendo que a 
prescrição se interrompe pela citação pessoal feita ao devedor. 

d) Em caso de propositura de Ação de Consignação em Pagamento, 
julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa 
efetuado e a importância consignada é convertida em renda; 
julgada improcedente, o crédito deixa de ser exigível, sendo 
apenas impostas as penalidades legais. 

 
75. Com referência à Seguridade e à Previdência Social, é correto afirmar 

que: 

a) O custeio da previdência social será atendido, entre outras, pelas 
contribuições dos segurados empregados, avulsos, temporários e 
domésticos, na base de 8% (oito por cento) do respectivo salário-
de-contribuição, nele integradas todas as importâncias recebidas a 
qualquer título. 

b) "O Plano de Custeio da Previdência Social" será aprovado 
anualmente por decreto do Poder Executivo, dele devendo, 
obrigatoriamente, constar o regime financeiro adotado, o valor total 
das reservas previstas no fim do ano e a sobrecarga administrativa. 

c) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos, devendo integrar o orçamento da União. 

d) As contribuições sociais destinadas ao financiamento da 
seguridade social só poderão ser exigidas após decorridos noventa 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou 
modificado, devendo, porém, observarem o princípio da 
anterioridade tributária geral (art. 150, III, "b", CF). 

 
76. Com relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a assertiva 

verdadeira: 

a) Nos crimes de Furto, Estelionato e Apropriação Indébita, se o 
criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o Juiz 
pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de 
um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.    

b) A norma do art. 155, §1º do Código Penal, conhecida na doutrina 
como furto noturno, fixou uma causa de aumento de pena nos 
casos em que o furto seja praticado durante o repouso noturno. A 
aplicação deste aumento será realizada pelo Juiz na segunda fase 
da dosimetria penal. 

c) É entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal que no 
crime de roubo e furto pode haver concurso formal, pois ambos são 
crimes contra o patrimônio.  

d) No crime de latrocínio, mesmo não havendo a subtração do bem, 
mas a vítima vindo a falecer em virtude da violência para a 
concretização da subtração entende o Supremo Tribunal Federal, 
baseado na Súmula 610, que há latrocínio consumado.    

 
77. Quanto à extinção de punibilidade, prevista no art. 107 do Código Penal 

é correto afirmar: 

a) São reduzidos de metade os prazos da prescrição, quando o 
criminoso era, na data da sentença, menor de 21 (vinte e um anos) 
anos, ou, ao tempo do crime, maior de 70 (setenta anos) anos. 

b) A perempção é causa de extinção de punibilidade exclusiva da 
ação penal privada. 

c) As causas extintivas de punibilidade estão previstas no art. 107 do 
Código Penal, sendo tal rol taxativo.   

d) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 2 (dois) anos, quando 
a multa for alternativamente ou cumulativamente cominada ou 
cumulativamente aplicada.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

78. No tocante ao inquérito policial é correto afirmar:  

a) Para qualquer modalidade criminosa, o inquérito policial deverá 
terminar no prazo de 10 (dez) dias se o indiciado tiver sido preso 
em flagrante ou estiver preso preventivamente, ou no prazo de 30 
(trinta) dias, quando estiver solto. 

b) O inquérito policial pode ser arquivado por determinação da 
Autoridade Policial se, depois de instaurado, inexistirem provas 
suficientes da autoria e materialidade do crime em apuração.  

c) Em razão do princípio da oficiosidade do inquérito policial, a 
Autoridade Policial tem a obrigação de instaurar tal procedimento 
de ofício sempre que tiver notícia da prática de qualquer crime. 

d) O inquérito policial possui valor probatório relativo, mesmo porque 
os elementos de informação não são colhidos sob a égide do 
contraditório e da ampla defesa, nem na presença do Juiz por ser 
um procedimento investigatório que visa reunir provas da 
existência (materialidade) e autoria de uma infração penal, sua 
instauração é dispensável para a propositura da ação penal.  

 
79. A respeito da Ação Penal é correto afirmar: 

a) O prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso será 
de 5 (cinco) dias, contados da data em que o inquérito chegou à 
distribuição, e de 15 dias, se o réu estiver solto.   

b) A queixa, ainda quando a ação for privativa do ofendido, poderá 
ser aditada pelo Ministério Público, a quem caberá intervir em 
todos os termos subsequentes do processo.   

c) Ação Penal é a atividade que impulsiona a jurisdição penal. A 
classificação que se encontra sistematizada no Código Penal e 
Código de Processo Penal, é; ação penal pública, se promovida 
pelo Ministério Público ou assistente de acusação; privada, quando 
exercida por qualquer pessoa do povo. A ação privada inicia-se 
com a queixa crime, protocolizada na delegacia de polícia, dando 
conhecimento a Autoridade Policial do fato criminoso.    

d) O Ministério Público, exercendo a função de órgão acusador e 
defensor da sociedade, não poderá desistir da ação penal, 
tampouco requerer a absolvição do acusado, sendo esta tarefa 
afeta a defesa.  

 
80. Quanto as Leis: Execução Penal (7.210/84), Juizado Especial Criminal 

(9.099/95), e a que dispõe sobre os Crimes Hediondos (8.072/95, 
assinale a assertiva verdadeira. 

a) O condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto, 
poderá remir pelo trabalho parte do tempo da execução da pena. 
São atribuições do diretor do presídio, declarar a remição, ouvido 
o Ministério Público.  

b) Será de 3 (três) a 6 (seis) anos de reclusão a pena prevista no art. 
288, do Código Penal, quando se tratar de crime hediondo. Com o 
intuito de desmantelar a associação criminosa, o legislador 
concedeu ao participante e ou associado que denunciar à 
autoridade a redução da pena de metade. 

c) Na Lei 9.099/95, da decisão de rejeição da denúncia ou queixa, e 
da sentença caberá recurso de Apelação, no prazo de cinco dias.   

d) Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo 
processo ou em processos distintos, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma ou da unificação 
das penas. Sobrevindo condenação no curso da execução somar-
se-á a pena ao restante da que está sendo cumprida, para 
determinação do regime.   

 
81. Com relação ao crime de tráfico de drogas, é certo afirmar: 

a) O cumprimento da pena no crime de Tráfico de Drogas, por ser 
crime equiparado a hediondo, deverá iniciar-se no regime fechado, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, segundo 
entendimento majoritário do Supremo Tribunal Federal. 

b) João, primário e de bons antecedentes, praticou crime de Tráfico 
de Drogas, em 27/03/2007, foi condenado a uma pena de 5 (cinco) 
anos de reclusão, em regime fechado, deverá cumprir 1/6 (um 
sexto) da pena para progredir para o regime semiaberto.  

c) Na Lei de Drogas, o Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, 
poderá oferecer denúncia e arrolar até 10 (dez) testemunhas para 
provar o fato descrito na peça vestibular. 

d) Para ter a pena reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), (art. 
33, §4º da Lei 11.343/03) o agente que pratica Tráfico de Drogas 
deverá ser primário, não se dedicar a atividades criminosas, nem 
integrar organização criminosa e não ser reincidente específico em 
tráfico de drogas. 
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82. Quanto aos crimes contra a Administração Pública é correto afirmar: 

a) O diretor da penitenciaria que deixar de cumprir seu dever de vedar 
ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos, não comete crime, 
somente infração administrativa.  

b) No crime de peculato o funcionário público deve apropriar-se de 
dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, 
de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito 
próprio, não admitindo forma culposa. 

c) No crime de Corrupção Passiva o agente deve exigir ou receber, 
para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem. 

d) Para praticar o crime de Concussão, o agente deve exigir, para si, 
ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função, 
ou, antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida.    

 
83. A respeito das penas, assinale a assertiva correta: 

a) As penas restritivas de direitos são: advertência, prestação 
pecuniária, perda de bens e valores, prestação de serviço à 
comunidade, interdição temporária de direitos, limitação de final de 
semana.   

b) Se o acusado for condenado à pena de multa e frustrar o 
pagamento, o juiz, ouvido o Ministério Público, deverá convertê-la 
em pena privativa de liberdade.   

c) Concurso formal é quando o agente, mediante uma só ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-
lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma 
delas, mas aumentada, em qualquer caso de um sexto até metade. 
As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou 
omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios 
autônomos.    

d) Na sentença condenatória o juiz poderá aplicar penas privativas de 
liberdade, restritivas de direitos e de multa. A pena privativa de 
liberdade poderá ser no regime fechado, semiaberto e aberto. Se 
a condenação for superior a 8 (oito) anos o regime deverá ser o 
fechado, desde que o acusado seja reincidente em crime doloso.    

 
84. Quanto ao Estatuto da Criança e do Adolescente é correto afirmar: 

a) A prestação de serviço comunitário, uma das medidas sócio 
educativas, consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral por período não excedente a 1 (um) ano, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos. 

b) Considera-se criança, para os efeitos da Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompleto, e adolescente entre doze e dezoito anos 
de idade.    

c) São penalmente inimputáveis os menores de 18 (dezoito) anos, 
sujeitos às medidas previstas nesta Lei. Para os efeitos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente deve ser considerada a idade do 
adolescente na data da sentença. 

d) O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde 
logo, encaminhado à autoridade policial.  

 
85. Quanto ao concurso de pessoas é correto afirmar: 

a) As circunstâncias de caráter subjetivo sempre se comunicam.  
b) O Código Penal não prevê a cooperação dolosamente distinta.  
c) A teoria adotada pelo Código Penal é a chamada Teoria Igualitária.  
d) Na coautoria os agentes contribuem para a realização do delito. Na 

participação, os agentes praticam conduta típica descrita no tipo. 
 
86. É certo afirmar: 

I. As custas judiciais possuem natureza tributária, qualificando-se 
como taxas remuneratórias de serviços públicos. 

II. O recolhimento das custas dar-se-á mediante guia própria 
fornecida pelo Banco Oficial. 

III. O fato gerador da taxa judiciária é a prestação de serviço público 
de natureza forense, a partir da distribuição da petição inicial, da 
interposição de recurso, do registro do incidente processual ou da 
distribuição de carta precatória ou rogatória. 

IV. A ação popular não é isenta do recolhimento da taxa judiciária. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
 
 
 
 

87. É certo afirmar: 

I. O Corregedor-Geral de Justiça será eleito para um mandato de 
dois anos e será substituído, nos impedimentos ou afastamentos, 
nos julgamentos perante o Conselho Superior da Magistratura e no 
exercício da função correicional, pelo Vice Corregedor. 

II. Os juízes militares dos Conselhos Especiais e Permanentes serão 
eleitos através de audiência pública, presidido pelo juiz de direito. 

III. O Poder Executivo Federal, Estadual e Municipal e os respectivos 
Tabelionatos de Protestos de Títulos e, quando houver prévia 
exigência legal, os Distribuidores, isoladamente ou por meio de 
suas entidades de classe, poderão firmar convênio de cunho 
operacional dispondo sobre as condições para a realização dos 
protestos de Certidões de Dívida Ativa, observado o disposto na 
legislação federal. 

IV. O Tribunal Pleno, integrado por trinta e um Desembargadores, 
funcionará com a presença de, pelo menos, vinte e um, incluído o 
Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral de Justiça. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e II estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
88. É certo afirmar: 

I. Os desembargadores, no âmbito das Turmas ou das Seções, 
substituem-se uns aos outros, na ordem decrescente de 
antiguidade. Na impossibilidade de substituição dentro da mesma 
Turma, convocar-se-á desembargador integrante de outra, 
mediante escala e pelo critério de rodízio, observada a ordem 
decrescente de antiguidade. 

II. Os titulares dos ofícios extrajudiciais poderão admitir, com a 
aprovação do juiz diretor do foro, auxiliares pelo regime Estatutário. 

III. Os serviços auxiliares da justiça são realizados através da Diretoria 
do Tribunal de Justiça e dos ofícios de justiça de primeira e 
segunda instância. 

IV. As correições podem ser permanentes, ordinárias periódicas e 
extraordinárias. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
89. É certo afirmar: 

I. São ofícios de justiça do foro extrajudicial: os cartórios de notas; os 
cartórios de registro de imóveis; os cartórios de registro civil de 
pessoas naturais; os cartórios de registro de títulos e documentos 
e de registro civil de pessoas jurídicas; os cartórios de registro de 
protesto de títulos cambiais. 

II. As procurações somente podem receber assinaturas dos 
outorgantes antes da sua lavratura, sob pena de multa, aplicada, 
em cada caso, pelo juiz da Vara competente que tiver 
conhecimento do fato ou pelo Corregedor-Geral de Justiça. 

III. No foro extrajudicial, os servidores são os tabeliães, os oficiais de 
registro público e de protesto de títulos cambiais bem como os 
auxiliares. 

IV. A intimação do protesto de títulos obedece as disposições da lei 
administrativa. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
90. É certo afirmar: 

I. O Quadro Permanente de Pessoal dos serviços auxiliares da 
Justiça é o instituído pelo sistema de classificação e retribuição, 
denominado Plano de Cargos e de Carreira do Quadro 
Permanente do Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

II. Haverá em cada distrito judiciário de sede municipal, no mínimo, 
dois escrivães de paz e notas, com as atribuições pertinentes ao 
registro civil das pessoas naturais. 

III. Aos escreventes do foro judicial incumbe lavrar procuração apud 
acta. 

IV. O ingresso na atividade notarial e de registro, ressalvada a 
situação dos atuais titulares, dependerá de concurso público de 
provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique 
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por 
mais de seis meses. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
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91. É certo afirmar: 

I. Os assistentes sociais servirão junto às varas criminais, de família, 
fazenda, fiscais, cíveis e da infância e da juventude, incumbindo-
lhes as atribuições próprias de sua profissão, sob a orientação do 
respectivo juiz.  

II. Ao tabelião incumbe remeter ao Tribunal de Justiça, à 
Corregedoria-Geral de Justiça, ao registro de imóveis de sua 
comarca e à Secretaria de Estado de Fazenda, uma ficha com a 
sua assinatura e sinal público, incumbindo igual obrigação ao seu 
substituto. 

III. O serviço extraordinário realizado fora da jornada de trabalho, por 
servidor estatutário ou celetista de primeira ou de segunda 
instância, tem caráter eventual e somente será admitido em 
situações excepcionais e temporárias mediante prévia autorização 
do Corregedor Geral de Justiça. 

IV. Nas comarcas onde não estiver implantada a Controladoria de 
Mandados, os mandados serão distribuídos equitativamente entre 
os oficiais de justiça e avaliadores, sob a supervisão do Juiz de 
Direito Diretor do Foro. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
92. É certo afirmar: 

I. O desembargador afastado das funções judicantes por motivo de 
serviço eleitoral, concurso de ingresso na magistratura, comissão 
especial ou de outro serviço público será convocado para as 
sessões administrativas do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial, 
a que comparecerá, salvo impossibilidade decorrente de atividade 
relativa ao próprio afastamento. 

II. O Vice Presidente do Tribunal de Justiça baixará a escala mensal 
dos Desembargadores plantonistas, titular e suplente, que 
obedecerá à ordem de antiguidade, a começar do mais moderno. 

III. Exige-se maioria simples dos membros do Órgão Especial: para a 
declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público; para a deliberação sobre pedido de intervenção 
federal no Estado ou deste em seus municípios; e para a 
deliberação sobre vitaliciamento de juiz substituto. 

IV. As decisões monocráticas proferidas no âmbito da segunda 
instância do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul deverão 
ser, obrigatoriamente, disponibilizadas no Sistema de Automação 
Judiciária – Módulo de Gestão de Gabinete, em seu inteiro teor, 
ressalvados os casos de segredo de justiça. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
93. É certo afirmar: 

I. Admitem-se inventário e partilha extrajudiciais com viúvo(a) ou 
herdeiro(s) capazes, inclusive por emancipação, representado(s) 
por procuração formalizada por instrumento público e particular 
com poderes especiais. 

II. O traslado de certidões de assentos de nascimento, casamento e 
óbito de brasileiros lavrados em país estrangeiro poderá ser 
efetuado mediante apresentação dos documentos originais ou das 
suas fotocópias autenticadas. 

III. Compete ao Tribunal Pleno elaborar as listas tríplices dos 
advogados e membros do Ministério Público que devam compor o 
Tribunal de Justiça na vaga reservada ao quinto constitucional, em 
sessão pública e mediante voto secreto, observadas as 
disposições do artigo 94 da Constituição Federal. 

IV. A aposentadoria dos magistrados será compulsória, nos casos de 
invalidez ou aos setenta anos de idade; voluntária, após trinta anos 
de serviço, sempre com vencimentos integrais; se a aposentadoria 
resultar de pena disciplinar, os vencimentos serão proporcionais ao 
tempo de serviço. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
 
 
 

94. É certo afirmar: 

I. A responsabilidade pela escrituração do Livro Diário Auxiliar e do 
Livro de Controle de Depósito Prévio é direta do notário ou 
registrador, ou do responsável interinamente pela unidade vaga, 
mesmo quando escriturado por seu preposto. 

II. O cheque somente poderá ser protestado no lugar do pagamento 
e deverá conter a prova da apresentação ao banco sacado e o 
motivo da recusa de pagamento, salvo se o protesto tiver por 
finalidade instruir medidas contra o estabelecimento de crédito. 

III. É facultativo o registro de contrato de alienação fiduciária e de 
arrendamento mercantil de veículo por Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos. 

IV. As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo 
previsto no artigo 50 da Lei nº 6.015/73 serão registradas nos 
termos do Provimento nº 30 do Conselho Nacional de Justiça. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
95. É certo afirmar: 

I. O requerimento de abertura de matrícula para Gleba Pública 
Federal na Amazônia Legal ainda não matriculada, de que figure 
como titular a União, ou de averbação de descrição 
georreferenciada de Gleba Pública Federal já registrada como de 
propriedade da União, tratados pelo provimento de nº 33 do CNJ, 
será formulado diretamente ao Juiz Federal, ou não havendo, ao 
Juiz de Direito, que após analisado e admitido o encaminhará para 
o Oficial de Registro de Imóveis competente para a circunscrição 
em que situado o imóvel. 

II. O uso de papel de segurança unificado, fornecido pela Casa da 
Moeda do Brasil, para a expedição de certidões de nascimento, 
casamento e óbito, é opcional. 

III. É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, 
celebração de casamento civil ou de conversão de união estável 
em casamento entre pessoas de mesmo sexo. 

IV. Os assentos de nascimento, casamento e óbito de brasileiros 
lavrados por autoridade estrangeira competente, que não tenham 
sido previamente registrados em repartição consular brasileira, 
somente poderão ser trasladados no Brasil se estiverem 
legalizados por autoridade consular brasileira que tenha jurisdição 
sobre o local em que foram emitidas. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
96. A Proposta de Emenda Constitucional nº 66/2012, conhecida como 

“PEC das Domésticas”, foi bastante celebrada e debatida em razão do 
seu conteúdo, que, em linhas gerais, é o reconhecimento de direitos 
trabalhistas aos(às) empregados(as) domésticos(as). A resultante 
Emenda à Constituição de número 72 depende de regulamentação 
para plena vigência daquilo previsto pela PEC das Domésticas 
aprovada. Tal regulamentação está prevista para 2014. Mas a 
efetividade de alguns direitos já passou a valer em 2013, 
imediatamente após a conversão da PEC em Emenda. As novas 
regras, que não dependem de regulamentação, já valem: 

a) Apenas para os(as) empregados(as) e diaristas que trabalham, no 
mínimo, três dias por semana na mesma residência. 

b) Somente para os(as) empregados(as) que dormem no emprego. 
c) Para os(as) empregados(as) exclusivamente, independente se 

dormem ou não no emprego. 
d) Para todos os profissionais de serviços domiciliares habituais 

{exemplos: babás, cuidadores(as) de idosos, jardineiros(as), 
empregados(as) e motoristas particulares} e de finalidade não 
lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas. 
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97. O Escândalo do Mensalão, considerado o maior escândalo de 
corrupção da história do Brasil, incluiu parlamentares e dirigentes de 
partidos políticos que passaram a ser chamados de “mensaleiros”. O 
julgamento do Mensalão pelo Supremo Tribunal Federal levou à 
condenação de 24 mensaleiros. As penas, somadas, chegam a 250 
anos de prisão. No que diz respeito à origem do termo “mensaleiros”, 
assinale a opção correta:  

a) Alguns parlamentares superfaturavam as cestas básicas todo final 
de mês. 

b) Alguns parlamentares utilizavam ao final de cada mês o dinheiro 
público para suas despesas pessoais.  

c) Alguns parlamentares recebiam pagamentos mensais em troca de 
apoio político ao Governo. 

d) Alguns parlamentares desviavam a cada mês dinheiro público para 
o caixa eleitoral. 

 
98. O ano de 2013 foi marcado por cenas de baderna e arruaças no Brasil, 

ilustradas por lojas quebradas, ônibus incendiados e prédios públicos 
invadidos, como têm sido amplamente divulgado nos principais meios 
de comunicação. À frente, os “black blocs” de máscaras e objetos em 
punho tais como marretas, canivetes e rojões. Não bastasse a 
presença física em danos ao patrimônio público, as redes sociais estão 
repletas de ameaças deles. Com relação aos “black blocs” NÃO É 
CORRETO afirmar que: 

a) São vistos com benevolência por alguns partidos políticos.  
b) A maioria dos manifestantes são políticos a favor do anarquismo e, 

por isto, usam máscaras para não serem reconhecidos. 
c) Há uma preocupação das autoridades públicas com relação às 

próximas ações dos “black blocs”, em especial durante a Copa do 
Mundo de Futebol no Brasil em 2014. 

d) A violência dos “black blocs” provocou, recentemente, a morte de 
um cinegrafista. 

 
99. A Argentina presidida por Cristina Kirchner está bailando ao som de 

um tango tristonho. O país sofreu no último mês de dezembro com a 
greve das polícias provinciais, por saques em massa e por apagões de 
energia elétrica. A fragilidade da gestão atual tem sido demonstrada 
pela aprovação da presidente que caiu de 42,5%, em novembro, para 
28%, em dezembro de 2013. Não bastassem as acusações de 
enriquecimento ilícito com o “golpe das diárias-fantasma”, uma das 
políticas econômicas que foi colocada em prática e tem sido 
considerada um fracasso é: 

a) O “corralito” do Ministro Cavallo para conter a inflação. 
b) Controle de câmbio rigoroso para evitar a fuga de dólares do país. 
c) O controle do preço do papel de jornal para evitar a divulgação de 

notícias econômicas pelo grupo do jornal Clarín. 
d) A imposição de direitos “antidumping” às importações de frango 

brasileiro, que provocou o desabastecimento do produto e a alta do 
preço da carne de frango no mercado argentino. 

 
100. Surgiu uma polêmica no Brasil em 2013 sobre o tema “biografias e 

biografados”. Há cantores, medalhões da MPB – Música Popular 
Brasileira como Roberto Carlos, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Chico 
Buarque e Milton Nascimento que se manifestaram e produziram 
controvérsias sobre o tema. Do outro lado da discussão está a ANEL 
(Associação Nacional dos Editores de Livros). Com relação ao tema, 
analise as afirmativas a seguir: 

I. A polêmica trata da necessidade de autorização para a publicação 
das biografias.  

II. A ANEL move no Supremo Tribunal Federal uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade questionando os dois artigos do Código Civil 
que impedem a publicação sem a anuência prévia dos biografados 
ou de seus herdeiros.  

III. Para a ANEL as normas atuais violam a liberdade de expressão e 
o direito à informação. 

IV. A polêmica começou após reportagem da Folha de S. Paulo 
noticiar que o cantor Roberto Carlos, que é contrário à publicação 
de biografias não autorizadas e já tirou de circulação obras sobre 
sua vida, conseguiu o apoio de músicos da MPB em seu 
posicionamento. 

V. Um manifesto divulgado na Bienal do Rio, assinado por autores 
como Boris Fausto e Ruy Castro, diz que a proibição às biografias 
não autorizadas é um “monopólio da história, típico de regimes 
totalitários”.  

 

Considerando as afirmativas I, II, III, IV e V, assinale a opção correta. 
 

a) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

 


